
 
 

 
 
 
 

São Paulo, 12 de março de 2025. 

 
 
Ao Excelentíssimo Senhor  
Paulo Sergio de Oliveira e Costa 
Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
 
 
 

Assunto: representação para que se apure cometimento de improbidade 
administrativa, com infração ao art. 11, XII, de crime de 
responsabilidade pela violação ao art. 9.º, 7, das respectivas leis de 
regência, além de afronta a atos do próprio Governador do Estado de São 
Paulo pelo Sr. Guilherme Piai Silva Filizzola, além de inconstitucionalidade 
da Resolução SAA - 09, de 06/03/2025. 

 

Essa desinformação encontra terreno fértil 
com o perfilamento dos usuários e 
exposição a conteúdos que provoquem 
um engajamento contínuo nas redes 
sociais, fomentando a polarização e 
promovendo aderência aos pequenos 
atos de erosão à democracia, 
vivenciados no cotidiano1. (grifamos) 

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral, 

 

O Sr. Secretário de Agricultura e Abastecimento fez pronunciamento 
por vídeo em suas redes sociais pessoais, em que se manifesta quanto 
às decisões do Judiciário e de órgãos que exercem funções essenciais à 
Justiça.  

1VALADARES  https://revistas.ufrj.br/index.php/rjur/article/view/44812/27002 
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De acordo com o quanto se pode apurar, a gravação ocorreu nas 
dependências da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, 
especificamente no Gabinete do Secretário. 

Em síntese, pede que cesse o que chama de perseguição - por parte 
do Ministério Público Federal e do Poder Judiciário - ao ex-Presidente 
considerado inelegível. 

Afirma que a inelegibilidade do antigo mandatário tem como 
fundamento a realização de uma “reunião com embaixadores”, e afirma 
que o atual Presidente da República teria sido “ajudado pelo sistema”. 

Quer fazer crer que uma denúncia apresentada com base em 
convicções pessoais de um procurador da república de modo midiático, 
sem apresentação de qualquer lastro probatório, com uma denúncia 
amparada em elementos de fato expressamente consignados, condutas 
descritas de modo claro, e apresentada nos autos, sem qualquer conduta 
midiática por parte do titular da ação penal. 

Pretende que sejam consideradas equivalentes a atuação de um 
magistrado sem qualquer indício de envolvimento com a orientação 
política do atual mandatário com as práticas de um ocupante de cargo na 
magistratura que teve posturas inequivocamente midiáticas, denunciando 
desde sempre uma orientação política contrária à uma das partes, e 
posteriormente confirmado por sua participação no Executivo. 

A anulação do processo pelo STF, que reconheceu a suspeição do 
magistrado e cassou acórdão que, de acordo com a doutrina, 
expressamente reconheceu que a sentença proferida pelo Magistrado de 
primeira instância era medida de exceção. 

O depoimento coloca o restabelecimento do Estado Democrático de 
Direito como se fossem medidas destinadas ao favorecimento pessoal, 
enquanto classifica as medidas de preservação desse mesmo Estado 
Democrático de Direito como perseguição. 
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Afirmar que a apresentação de denúncia por parte do Ministério 
Público é perseguição política é ataque a uma instituição central na 
organização da República; da mesma forma que afirmar que há, no 
Judiciário, “sistema” destinado a apoiar qualquer pessoa que seja, é ato 
atentatório às instituições. 

Afirmar que a inelegibilidade do ex-presidente decorreu de uma 
“reunião com embaixadores” é divulgação de notícia falsa, o que não se 
pode admitir. 

Não pode ser confundido o direito de crítica com a possibilidade de 
serem vociferadas afirmações mendazes, em conduta que resvala nos 
padrões da boa-fé, especialmente quando esta pessoa se vale de 
símbolos de autoridade para conferir credibilidade às suas afirmações. 

A gravidade da situação, que não pode ser subestimada, fica ainda 
mais intensa quando se observa que o representado é, em conjunto com 
o Sr. Governador, signatário do Decreto 69.238/2025, que aprovou o 
Código de Ética da Administração Pública, em que ficou determinada a 
observância da “neutralidade político-partidária” e “responsabilidade” (art. 
3.º, II e VI) bem como se espera dos servidores a atuação “imparcial e 
objetiva” (art. 4.º II, c). 

Evidentemente essas determinações são desdobramentos evidentes 
dos princípios constitucionais da Administração pública, cuja explicitação 
é sempre conveniente, a fim de prevenir situações embaraçosas 
provocadas por agentes desatentos. 

Confirmando-se que a gravação ocorreu em ambiente de trabalho, 
não seria possível compatibilizar a conduta do Sr. Secretário com a 
prescrição do art. 4.º, II f e h, que prescrevem se esperar do servidor 
“portar-se de maneira discreta e guardar reserva sobre assuntos tratados 
no ambiente de trabalho” e “utilizar os bens e materiais públicos de 
acordo com suas finalidades e necessidades de interesse público”. 
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Não é possível ao subscritor compreender como é, em alguma 
medida, que seja, de interesse público a disseminação de apreciações 
mendazes a respeito das decisões de órgãos da Justiça. 

Isso já seria claro o suficiente para estabelecer que o Sr. Secretário 
agiu consciente das infrações que cometia, malferindo de modo doloso 
leis e os próprios regulamentos do governo de que participa, em 
inequívoca violação ao conteúdo do princípio da moralidade 
administrativa. 

Esse quadro revela a prática de publicidade contrária aos princípios 
do art. 37, § 1.º da Constituição Federal, dando ensejo à aplicação da 
penalidades previstas na lei de improbidade; e tal conduta é 
inequivocamente incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do 
cargo. 

Assim, caracteriza-se a tipicidade, em tese, das condutas assim 
como a necessidade de serem aplicadas as medidas preconizadas pela 
legislação. 

Além do exposto, há mais. 

Foi publicada resolução com orientações análogas àquelas contidas 
no Código de Ética no âmbito da própria Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento2. Confira-se alguns excertos do ato: 

Artigo 3° - São princípios e valores fundamentais a serem 
observados pelos agentes públicos integrantes da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado, no exercício do cargo ou 
função pública: 
III - a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica 
Artigo 4° - É dever do agente público integrante da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento:  
XII - agir com reserva e discrição nas publicações realizadas em 

2 Resolução SAA - 09, de 06/03/2025. Disponível em 
https://www.defesa.agricultura.sp.gov.br/legislacoes/resolucao-saa-09-de-06-03-2025,1949.html. 
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perfis pessoais das redes sociais, evitando a exposição negativa 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
Artigo 7° - É vedado ao agente público integrante da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento: 
VI - é vedado fazer comentários sobre a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento e sobre o Governo do Estado de São Paulo de 
caráter negativo, com intuito de difamar pessoas relacionadas ao 
ambiente de trabalho ou de comprometer a imagem da instituição, 
inclusive por redes sociais; 
XII - fazer uso de recursos públicos ou de cargo ou função pública 
que ocupa dentro da Secretaria de Agricultura e Abastecimento para 
promover interesses de partidos políticos, categorias 
profissionais ou carreiras públicas; 
XXI - escrever artigos, conceder entrevistas ou emitir opiniões 
próprias sobre os trabalhos desenvolvidos ou fatos ocorridos na 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento, sem o conhecimento e 
prévia autorização do Secretário de Agricultura e Abastecimento ou 
de sua Assessoria; 
XII - divulgar ou compartilhar imagens, vídeos ou qualquer outro tipo 
de informação interna que não tenha sido divulgada nos canais 
institucionais, sem o conhecimento e prévia autorização do 
Secretário de Agricultura e Abastecimento ou de sua Assessoria. 
XXIII - divulgar ou facilitar a divulgação de dados ou quaisquer tipos 
de informação interna, mesmo que não tenham caráter sigiloso, 
sem prévia e expressa autorização do Secretário de Agricultura e 
Abastecimento ou de sua Assessoria; 

Destacamos no texto, apenas com negrito, as determinações que 
foram violadas pela conduta do Sr. Secretário; a questão que se coloca, 
entretanto, é que para além disso, há inequívoca exigência de que os 
demais servidores submetam à prévia censura do Sr. Secretário as 
manifestações que reputarem convenientes fazer. 

A questão que se coloca é a seguinte: enquanto abusa da estrutura 
pública para divulgação de informações falsas, o Sr Secretário pretende 
penalizar os servidores que emitam suas opiniões, ainda que 
absolutamente fundamentadas e lastreadas em fatos. 
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A conduta totalitária é inquestionável, de modo que esse órgão, na 
qualidade de responsável pela defesa do Estado de Direito, deverá adotar 
as providências necessárias para coibir os abusos noticiados, assim como 
para que sejam aplicadas as penalidades previstas em lei. 

 

​  

DEPUTADO PAULO FIORILO 

Líder da Federação PT/PCdoB/PV 
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